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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  114 / 2006
Senhor Presidente,

Considerando que uma das maiores perdas que o individuo pode vir a sofrer é o afastamento compulsório de seu trabalho. Vários fatores vão determinar de que maneira esse afastamento será realizado, porém a melhor estratégia é a prevenção, que nem sempre é a priorizada ou de fácil aplicação;

Considerando que determinadas profissões, pelos riscos que apresentam ou pelo peso de responsabilidade que abrigam, não são passíveis de preparação adequada. Um cirurgião ou um motorista de ônibus, por exemplo, cometerá erros fatais não permitindo adiamentos;   

Considerando que o afastamento relacionado à saúde pode se dar em razão de doença ou de acidente de trabalho, mas após o desligamento, é comum que sobrevenham estados depressivos que devem ser avaliados clinicamente. Normalmente o afastamento do trabalho por doença acarreta também uma perda substancial no poder aquisitivo, por essa razão deve-se estar inteirado de todas as possibilidades imagináveis de eventuais benefícios ou seguros que o paciente tenha direito;

Considerando que ao examinar os dados da Previdência de 1988 até 2004, fora os casos de afastamento por doença, encontramos o número de oito milhões de acidentes de trabalho. Em 1988 foram registrados quase um milhão de trabalhadores acidentados. Em 2001, houve notificação de pouco mais de 340 mil acidentes. A partir de 2002, houve crescimento. Em 2004, foram 459 mil vítimas de acidentes de trabalho;

Considerando que os trabalhadores vitimados encontram-se em idade produtiva e, ao se afastarem de suas atividades, muitas vezes precocemente, podem passar a depender do amparo do Estado, via Ministério da Previdência Social, que gasta bilhões de reais em pagamento de benefícios como auxílio-doença, aposentadorias por invalidez ou pensões por morte. Bilhões que poderiam ser canalizados para investimentos em prevenção, preservando a vida e a saúde dos trabalhadores;

Considerando que, de acordo com o Regime Próprio de Previdência Social de Bebedouro, ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho por mais de quinze dias consecutivos passará a receber auxílio-doença, que consistirá no valor de seu último subsídio ou sua última remuneração no cargo efetivo. Os primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado por motivo de doença, é responsabilidade do Município o pagamento da sua remuneração;

Considerando que toda avaliação do processo de afastamento do funcionário deverá se dar embasado na inspeção médica, sendo que a aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo e ser-lhe-á paga a partir da data do laudo médico-pericial, do órgão competente, que declarar a incapacidade e enquanto permanecer nessa condição;

Considerando a importância do trabalho médico nesse processo, a Administração Municipal publicou a Portaria nº 23.855, de 06 de março de 2006, oficializando servidor como Perito Médico do Departamento de Pessoal da Prefeitura, para a homologação de licenças médicas e análise técnica de processos de aposentaria por incapacidade laboral de servidores municipais, com a finalidade de concessão de benefício de aposentadorias por invalidez permanente, ou ainda, readaptação de servidores municipais, cujas avaliações periciais se dão das 12 às 16 horas, de 2ª a 6ª feiras;

Considerando que o referido profissional da Portaria supramencionada consta, também, no “Comunicado à População”, publicado no dia 11 de março de 2006, como Médico do Trabalho/Centro Regional Saúde do Trabalhador, em horário das 13 às 17 horas, de 2ª a 6ª feiras;

Considerando enfim, que, sob alegação de inadequação do atendimento às necessidades dos funcionários, tenho sido procurado pelo descontentamento de muitos deles e, por isso, sinto-me na obrigação de buscar maiores esclarecimentos, tanto para melhor informar o cidadão como para fundamentar sugestões ou o direcionamento de outras formas políticas que achar apropriadas.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do SASEMB, Drª. Edna Maria Soares da Silva, para que nos informem se um médico-perito é suficiente para atender a demanda do referido órgão previdenciário dos funcionários municipais; onde esse serviço específico vem sendo desenvolvido, visto subtender no “Comunicado à População” que o mesmo se dá conjuntamente com o atendimento prestado à população no Centro Regional da Saúde do Trabalhador; quais as etapas do processo no atendimento ao segurado do Regime previdenciário; e, também, qual a média diária de atendimentos de usuários que buscam pelos seus direitos.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de agosto de 2006. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo                    
                VEREADOR – PV
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